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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONVÊNIO COM O PODER PÚBLICO. PENALIDADE APLICADA PELO 
ESTADO. ANULAÇÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. IMPOSITIVA ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Na hipótese, a análise da tese de regularidade da pena de advertência 
imposta pelo Estado por suposto desrespeito ao convênio estabelecido com o particular 
ensejaria inevitável incursão nos substratos fático e probatório dos autos, mediante seu 
reexame para se reverter a anulação determinada pelo Tribunal de origem.

2. A revaloração pressupõe a existência inequívoca de fatos incontroversos 
e suficientes à análise da irresignação recursal, o que não ocorreu no presente caso, 
visto que não há apontamento algum de qual seria a possível premissa incontroversa 
apta para tal.

3. Consoante jurisprudência pacificada nesta Corte Superior de Justiça, para 
reconhecimento do prequestionamento ficto, é necessário que a parte suscite violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015, ainda que tenham sido opostos embargos de declaração 
na origem sobre o tema.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
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e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 05 de junho de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator

Documento eletrônico VDA37367593 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 20/06/2023 18:43:26
Código de Controle do Documento: 586abc18-8aff-44a7-a03e-9464e87ff1f3



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1342383 - CE (2018/0204801-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR E OUTRO(S) - CE007175
AGRAVADO : ASSOCIACAO BATISTA BENEFICENTE E MISSIONARIA
ADVOGADOS : LUIS NARCISO COELHO DE OLIVEIRA - CE020967

BRUNO LUIS MAGALHAES ELLERY - CE024636
ÍCARO GOMES COELHO E OUTRO(S) - CE029304

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONVÊNIO COM O PODER PÚBLICO. PENALIDADE APLICADA PELO 
ESTADO. ANULAÇÃO DETERMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. IMPOSITIVA ARGUIÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Na hipótese, a análise da tese de regularidade da pena de advertência 
imposta pelo Estado por suposto desrespeito ao convênio estabelecido com o particular 
ensejaria inevitável incursão nos substratos fático e probatório dos autos, mediante seu 
reexame para se reverter a anulação determinada pelo Tribunal de origem.

2. A revaloração pressupõe a existência inequívoca de fatos incontroversos 
e suficientes à análise da irresignação recursal, o que não ocorreu no presente caso, 
visto que não há apontamento algum de qual seria a possível premissa incontroversa 
apta para tal.

3. Consoante jurisprudência pacificada nesta Corte Superior de Justiça, para 
reconhecimento do prequestionamento ficto, é necessário que a parte suscite violação 
ao art. 1.022 do CPC/2015, ainda que tenham sido opostos embargos de declaração 
na origem sobre o tema.

4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO CEARÁ contra 
decisão em que o então relator, Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, não conheceu do 
recurso especial com fundamento na incidência das Súmulas 7/STJ e 211/STJ.
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Em suas razões, o agravante alega que: (a) não incide a Súmula 7/STJ, visto 
que "[...] os fundamentos recursais não dependem de mudança no quadro fático [...]" (fl. 
407), mas apenas o correto enquadramento de direito, pois as premissas já foram 
delineadas pelo acórdão proferido na origem; (b) de igual forma, não se aplica a 
Súmula 211/STJ, dado que a "[...] apresentação de embargos de declaração é 

suficiente para que se considere prequestionada a matéria [...]" (fl. 408), na forma do 
art. 1.025 do CPC/2015.

Não foi apresentada impugnação (fl. 419).

É o relatório.

VOTO

Compulsando os autos, observo que o presente recurso não merece 
prosperar, tendo em vista que, dos argumentos apresentados no agravo interno, não 
vislumbro razões para reformar a decisão recorrida.

Isso, porque, conforme consignado na decisão agravada, mediante colação 
de diversos trechos do acórdão recorrido, a análise da tese de regularidade da pena de 
advertência imposta pelo Estado por suposto desrespeito ao convênio estabelecido 
com o particular ensejaria inevitável incursão nos substratos fático e probatório dos 
autos, por meio de seu reexame para se reverter a anulação determinada pelo Tribunal 
de origem.

Vale ressaltar que a revaloração pressupõe a existência inequívoca de fatos 
incontroversos e suficientes à análise da irresignação recursal, o que não ocorreu no 
presente caso, visto que não há apontamento algum de qual seria a possível premissa 
incontroversa apta para tal.

No que tange à Súmula 211/STJ, friso que a jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça firmou-se no sentido de que, para reconhecimento do 
prequestionamento ficto, é necessário que a parte suscite violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, ainda que tenham sido opostos embargos de declaração na origem sobre o 
tema. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. SEGURO-
GARANTIA. INEXECUÇÃO DO CONTRATO GARANTIDO. COBERTURA 
SECURITÁRIA. ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS E NA ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 
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7/STJ. TESE RECURSAL SOBRE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, a Corte de origem concluiu que restou 
demonstrada a inexecução do contrato firmado, pois apesar de prestados os 
serviços de copa, não foi providenciado o recolhimento de todos os depósitos de 
FGTS, do décimo terceiro salário e das verbas rescisórias dos ex-funcionários, 
verificando-se assim, o prejuízo ao BACEN, o que respalda a incidência da multa 
aplicada e, por consequência, a sua cobrança através do contrato de seguro-
garantia.

2. O recurso especial não é, em razão das Súmulas 5 e 7/STJ, via processual 
adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em análise de 
cláusulas contratuais e contexto fático-probatório próprio da causa.

3. A jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que o 
prequestionamento ficto previsto no art. 1025 do CPC/2015, pressupõe que a parte 
recorrente, após a oposição dos embargos de declaração na origem, também 
suscite nas razões do recurso especial a violação ao art. 1022 do CPC/2015 por 
negativa de prestação jurisdicional, pois, somente dessa forma, é que o Órgão 
julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau. Não 
cumpridos os requisitos exigidos para o reconhecimento do prequestionamento 
ficto, permanece perfeitamente aplicável, ainda na vigência do CPC/15, o óbice da 
Súmula n. 211/STJ.

4. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela 
alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).

5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 2233923/PE, Segunda 
Turma, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17/04/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTO DA CORTE DE ORIGEM NÃO ATACADO NAS 
RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284 DO 
STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO NÃO CONFIGURADO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem utilizou fundamento autônomo e 
suficiente à manutenção da decisão proferida, o qual não foi especificamente 
rebatido nas razões do recurso especial interposto. Incidem na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF.

2. Os dispositivos legais indicados como malferidos nas razões do recurso 
especial não foram apreciados pela Corte de origem, nem foram objeto dos 
embargos de declaração apresentados. Falta, portanto, prequestionamento, 
requisito exigido para o acesso às instâncias excepcionais, até mesmo para 
questões de ordem pública. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.

3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente 
devolva a questão controvertida para o tribunal, é preciso que a causa seja 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja exercido juízo de 
valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, 
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interpretando-se sua incidência ou não ao caso concreto, o que não ocorreu na 
espécie.

4. O STJ possui o entendimento de que, para a admissão 
do prequestionamento ficto em recurso especial, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, é necessário não só que haja a oposição dos embargos de declaração 
na Corte de origem como também a indicação e o reconhecimento por Tribunal de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, especificamente quanto à questão que se 
pretende ver analisada, o que não se constata no caso.

5. A ausência de prequestionamento impede a análise recursal com base no 
permissivo constitucional da alínea c do inciso III do art. 105 da Constituição 
Federal (AgInt no AREsp 956.793/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/12/2016).

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1949666/PE, 
Primeira Turma, de minha relatoria, DJe 17/03/2023.)

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4° do art. 1.021 do CPC/2015, 
tendo em vista, que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição de sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 
ou improcedência do recurso por decisão unânime do colegiado, como no caso em 
exame.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.342.383 / CE
Número Registro: 2018/0204801-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
06742119320128060001 6742119320128060001

Sessão Virtual de 30/05/2023 a 05/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR E OUTRO(S) - CE007175
AGRAVADO : ASSOCIACAO BATISTA BENEFICENTE E MISSIONARIA
ADVOGADOS : LUIS NARCISO COELHO DE OLIVEIRA - CE020967

BRUNO LUIS MAGALHAES ELLERY - CE024636
ÍCARO GOMES COELHO E OUTRO(S) - CE029304

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
LICITAÇÕES - CONVÊNIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : STELIO LOPES MENDONÇA JUNIOR E OUTRO(S) - CE007175
AGRAVADO : ASSOCIACAO BATISTA BENEFICENTE E MISSIONARIA
ADVOGADOS : LUIS NARCISO COELHO DE OLIVEIRA - CE020967

BRUNO LUIS MAGALHAES ELLERY - CE024636
ÍCARO GOMES COELHO E OUTRO(S) - CE029304

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/05/2023 a 05/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 06 de junho de 2023
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